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. Processo no 10.830-002.031/91-4i

Sess cão de 2	 09 de julho de. 1992	 ACORDMO No 202-D5.193
Recurso no:	 08.9g1
Recorrente:	 B & M INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICO LTDA
Recorrida N	 DRF EM CAMPINAS

-

:CPI. Levantamento de 1,rodu0o atravós de elementos
subsidiários. Açao Fiscal procedente, Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por B & M INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICO
LIMA.

ACORDAP1 os membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIAO BORGES
TADUARY.
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Sala das Sessres . em 09 delulho de 1992.
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VISTA EM SESSA0 DE: ' 2 E3- AGO 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Frio
ROTHE, ROSALVO VITAL GONZAGA SAWOS (suplente), ACÁCIA DE LOURDES
RODRIGUES e SARAM LAFAYETE NOBRE FORMIGA.
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Processo no 10.830-002.031/91-41

Recurso no n	 88.941
AcerdWo no	 202-05.193	 .
Recorrente:	 B & M INDUSTRIA E COMERCIO METALUROICO LTDA

RELATORIO

Contra a Empresa acima identilicada . foi lavrado o
Auto de Infração de fls. 02, onde se exige o remihimento da
contribuição ao IPI, relativo ao exercício de 1906, decorrente de
omissão de receita operacional, caracterizada pela realização de
vendas à margem da escrituração regular (infração à legislação
vigente do IPI).

Tempestivamente, a Autuada apresentou a impugnação
de fls. 13/16, apoiando-se em alegaçUeu genéricas,
desacompanhadas- de elementos probatórios e alegando, em sintese,
que ria. aferição fiscal não foram computadas todas as perdas.

Prestada a informação fiscal, foram os autos
conclusos A autoridade de primeira instância que, com base noS
consideranda a seguir transcritos, julgou procedente a ação
fiscal::

"CONSIDERANDO que as diferenças apuradas pela
fiscalização e traduzidas nos demonstrativos de
fls. 05/09 resultaram de cálculos efetuados com
base em informaçOes escritas prestadas-
espontaneamente pela autuada á Autoridade fiscal
rE-? lativamente a aquisiçOes, revendas, devoluçOes,
vendas e estoques (doc. Ils. 10/11)g

CONSIDERANDO que, de conformidade com 	 o
entendimento firmado no Parecer Normativo CST
(15/77, as perdas de :i. ri se existentes, devem
sE? r consideradas na apuração fiscal de produção de
estabelecimentos industriaisg

CONSIDERANDO que, no caso vertente, as perdas
comprovadas de ins~> foram considenmias no
levantamento fiscal. no montante de W.977 Kgs à
vista de demonstrativo de fls. 05g

CONSIDERANDO que a autuada não logrou
demonstrar a existencia de perdas de insomm”; em
montante superior Ao constatado na ação fiscalg

CONSIDERANDO que as perdas reclamadas pela
defendente resultam de mera presunção desassistid a j
de elementos de convicção quanto a veracidade das
mesmasg
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CONSIDERANDO que rao logrou a autuada
dv".anstrar, através de qualquer evidOncia, o
desacerto dos cálculos elaborados pelo fisco em
seus demonstrativos de fls. 05/09

CONSIDERANDO que o Auto de Infra0o goza de
presunOo de veracidade quanto a seu conteUdo.
sendo necessária para infirmar a acusaflo -ftscal
nele fundanientada a aprosentaçab pele conttito
de contra-prova aceitável e-eficaz;

CONSIDERANDO que a infraçáb descrita na peça
.vestibular foi corretamente capitulada bem como
que a multa foi aplicada de conformidade com as
nermas legais

CONSIDERANDO	 tudo mais que do	 processo
consta."

. Inconformada, a Empresa' interpôs o tempestivo
Recurso de fls. 32/32, repetindo as mesmas razffes de defesa
constantes da peça impugnatória.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS

	

r r E? :1, 	 c om o 1. an camen to de 	 c io de tis .. 02
a O rose ri to IA 	O 51.lj e :1. 11 o passivo da o br ig a [;:[lie t 	 tarja	 s IA a
impugna g[tio „ bem como o Recurso cl c ., t Is 32/38 • a través dos quais
pi- et en ri e sei a :[ ulgada m p ro c E•d en te a a ti tua [;:5(c) sob a al eq a [55(o cl e
Cl ue as perdas de ins[imos r)iilb f o ram com pll t a cl as na ate r:i.j.ao 'f isca

OS au tos ti emo net r am ti en t re t5u) to ti a i 5 Ll1”:; s tOn
dos a rg uffien tos aduzidos vez qL e, a ocem t rar o do que alega a
AU tu ad a	 em sua ri esa „ as per das 'f : o am	 cor) ss1 cl eradas	 ri o
3. e vai •la en to t-

Disse a ntor s. c a 1. ci Orá! aquelas " consistem
na quant idade cie sucata (material. t e rr oSel ou ri Xo) n o mon t ar) te cl e
23.977 E g s ( dernoris t rat vi.) de tis. 05) „ o bj e • Lo de venda a
te r . ceir os ri o per iodo 1 1 s c a 1. i. z ad o . 	 t as s[4c) as per das de [. ri s SAÍDOS

comprovadas através  d e do rumem tos t s ca s"

Deixou o isui to pasi:rivo da obriga [.[[to t r butár ia
de a p reser/ tal' os eLerei tos proba tó :i. os aptos  a	 cl r a ação

i. s ca

['lestes	 te tunas „	 man te ri ho po r 	 seus	 práp r os
fun da tri en t. os a deci s2ib r ocorrida

Nego provi men to ao recurso,.

Sala	 :‘s Sc•:•”: . si[les	 cl e 1 tal ho de 1992
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